a FRENTE  informa -  033-2010   (mar 04)

Produzido pela Frente Parlamentar e de Entidades Civis e Militares em Defesa da PREVIDÊNCIA SOCIAL PÚBLICA - Desde 1995 na Luta pela SEGURIDADE SOCIAL e CIDADANIA


Instituto do Idoso - Movimento dos Idosos Solidário e da ABAESP
A intenção do Movimento dos Idosos Solidário e da ABAESP é de criar no espaço do antido Hospital Matarazzo em São Paulo o Instituto do Idoso que terá como finalidade pesquisa, estudo e atendimento aos idosos. A localização do Hospital Matarazzo é bem privilegiada, sendo próxima do Metrô Trianon (Avenida Paulista) e está em ruas planas (Rio Claro e Itapeva), o que facilita o acesso. Também sua estrutura física feita para ser um hospital, atende muito bem as necessidades do Instituto que terá atendimento personalizado com médicos especializados no tratamento com pessoas idosas.   Também haverá pesquisas e estudos com médicos, sociólogos e gerontólogos sobre como é a vida da população idosa, quais suas necessidades, quais doenças são mais suscetíveis nesta faixa etária, como é o comportamento alimentar e de higiene na casa do cidadão idoso e como prevenir malefícios.   Para mobilizar pessoas e chamar a atenção de todos da importância deste Instituto é que faremos um grande ato na frente do Hospital Matarazzo, dando um abraço coletivo.

Também distribuiremos abaixo assinados para todos, solicitando a criação do Instituto do Idoso, que é uma proposta que já foi entregue para a Ministra Dilma, através do Deputado Federal Ricardo Berzoini. A Ministra se comprometeu a vir à São Paulo receber estes abaixo assinados. 

O Brasil estará dando um grande salto na melhoria da vida dos cidadãos idosos de todo o país e também garantirá a preservação de uma construção importante para a cidade de São Paulo.

Convite para o Abraço no Hospital Matarazzo
Data: 08/03/2010 (Segunda-feira)  -Horário: 9h
Local: Rua Rio Claro, esquina com Rua São Carlos do Pinhal – Metrô Trianon da Paulista. 
Ricardo Weber  - Sindicato dos Bancários - Diretoria dos Aposentados 

Rua São Bento, 365 - 20° andar / São Paulo-SP - Telefone: (11) 3104-5876
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C O N V O C A Ç Ã O

O Instituto MOSAP - Movimento dos Servidores Aposentados e Pensionistas, convida essa prestigiosa entidade e seus representantes para reunião ordinária a realizar-se no dia 16 de março (terça – feira), às 10:00 horas, em sua Sede localizada em Brasília – DF, no endereço:CLN 102 Bloco “C” sala 106, (em cima do RESTAURANTE BRASIL VEXADO) telefone para contato (61) 3963-6284/6584.

Pauta da Reunião:

1 – Matérias legislativas em tramitação no Congresso Nacional.

1.1- PEC 555/2006 – Ex- Deputado Carlos Mota - Revoga o art. 4º da Emenda Constitucional nº41 de 2003.

1.2 – PEC 270/2008 - Deputada Andréia Zito  - Acrescenta o § 22 ao artigo 40 da Constituição Federal de 1988.

1.3 – PEC 55/2009 – Senadora Rosalba Ciarlini - Altera o art. 40 da Constituição Federal para eliminar a incidência de contribuição sobre os proventos de aposentadorias e as pensões pagas pelo Regime Especial de previdência dos servidores públicos

1.4 – PEC 341/2009 - Deputado Regis de Oliveira - Modifica os dispositivos constitucionais retirando do texto, matéria que não é constitucional. e demais matérias legislativa em tramitação no Congresso Nacional.
2 –  Reuniões estaduais ou regionais 

3- Eleições Gerais em 2010 (majoritárias e Proporcionais)

4- Assuntos Gerais.

João Bosco Siqueira da Silva  -Diretor de Assunto de Administração

Edison Guilherme Haubert  -presidente
Junte-se a nós, porque:  Nosso sucesso depende de nossa união.
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Vieira da Cunha assume CSSF O deputado é um dos parlamentares que abraçam a causa dos aposentados Aposentados 03/03/2010 | Por Livia Rospantini
PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=" O secretário geral da COBAP Moacir Meirelles fez questão de prestigiar a posse de seu conterrâneo, deputado Vieira da Cunha (PDT-RS), na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), na Câmara dos Deputados. Vieira da Cunha, que sempre se posicionou a favor dos projetos que tratam das aposentadorias e pensões, afirmou que agora, como presidente da CSSF, disponibilizará mais essa ferramenta de luta. “Aos aposentados reafirmo meu apoio e a COBAP terá as portas sempre abertas. Nossa Comissão será uma trincheira de luta enquanto estivermos à frente”, ressaltou Vieira da Cunha. O deputado cumprimentou Moacir Meirelles pelas lutas que a COBAP tem travado contra as injustiças cometidas com os aposentados. 

O deputado federal Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), membro da CSSF e atuante nas causas do segmento, parabenizou o novo presidente. “Tenho certeza que conseguirá desenvolver um belo trabalho frente à Comissão. Conte conosco”, disse o deputado. A deputada Sueli Vidigal (PDT-ES) assumiu o cargo de 1ª vice presidente da CSSF e Magnato (PDT-ES) ficou como 2ª vice. 

Comissões Permanentes da Câmara têm novos presidentes 

A Câmara dos Deputados elegeu, ontem (3), os presidentes das 20 comissões permanentes da Casa. Nas comissões, é analisada em caráter conclusivo grande parte dos projetos em tramitação na Câmara. Além disso, as votações de matérias no Plenário da Casa também são influenciadas pelos pareceres desses colegiados. 

A definição das vagas segue o critério da proporcionalidade partidária — ou seja, quanto maior a bancada, maior o número de comissões que o partido tem direito a comandar. Porém, conforme enfatizou a Agência Câmara, as negociações são livres e os partidos costumam trocar postos. 

O PT ficou com o maior número de presidências: quatro. O DEM e o PMDB ficaram com três. Uma das principais comissões é a de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), pela qual passam todos os projetos em análise na Câmara. Ela será presidida pelo deputado Eliseu Padilha (RS), do PMDB. 

A ANFIP mantém contato constante com os presidentes das comissões, principalmente daquelas em que tramitam projetos de interesse da entidade. Além de levar os pleitos da categoria, a ANFIP também participa constantemente de audiências públicas que visam a aprofundar os debates sobre previdência social, serviço público, aposentadoria, tributos, entre outros. 

Confira a lista dos 20 novos presidentes: 

· Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: Abelardo Lupion (DEM-PR) 

· Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional: Marcelo Serafim (PSB-AM) 

· Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática: Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

· Constituição e Justiça e de Cidadania: Eliseu Padilha (PMDB-RS) 

· Defesa do Consumidor: Claudio Cajado (DEM-BA) 

· Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio:Dr. Ubiali (PSB-SP) 

· Desenvolvimento Urbano: Humberto Souto (PPS-MG) 

· Direitos Humanos e Minorias: Iriny Lopes (PT-ES) 

· Educação e Cultura: Angelo Vanhoni (PT-PR) 

· Fiscalização Financeira e Controle:Nelson Bornier (PMDB-RJ) 

· Finanças e Tributação: Pepe Vargas (PT-RS) 

· Legislação Participativa: Paulo Pimenta (PT-RS) 

· Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: Jorge Khoury (DEM-BA) 

· Minas e Energia: Mário Negromonte (PP-BA) 

· Relações Exteriores e de Defesa Nacional: Emanuel Fernandes (PSDB-SP) 

· Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: Laerte Bessa (PSC-DF) 

· Seguridade Social e Família: Vieira da Cunha (PDT-RS) 

· Trabalho, de Administração e Serviço Público: Alex Canziani (PTB-PR) 

· Turismo e Desporto: Professora Raquel Teixeira (PSDB-GO) 

· Viação e Transportes: Milton Monti (PR-SP) 

Com informações da Câmara dos Deputados.Fonte: Boletim ANFIP 04.03.2010

Governo lança Portal Brasil 

O Governo Federal lançou ontem (3) um portal na internet concebido para oferecer serviços, cultura, informações e aproximar o Estado de brasileiros – e estrangeiros - que vivem no país e no exterior. O Portal Brasil (www.brasil.gov.br) significa um avanço na comunicação do país, na interlocução do Estado junto à sociedade e na integração das atividades governamentais, segundo avaliação do ministro do Planejamento, Paulo Bernardo. 

O Portal Brasil reúne cerca de 500 serviços públicos de mais de 100 órgãos federais num ambiente acessível a pessoas com deficiência auditiva e visual. Segundo o ministro, iniciativas que estão conferindo mais eficiência ao Estado Brasileiro ganharão ainda mais visibilidade com o lançamento do Portal Brasil. É o caso do Portal de Convênios (www.convenios.gov.br), o Portal do Software Público (www.softwarepublico.gov.br) e o Portal de Compras Eletrônicas (www.comprasnet.gov.br), que estão entre os serviços de governo eletrônico reunidos no local. 

O Portal Brasil foi projetado para ser a mais completa plataforma de presença digital do Estado Brasileiro. O caráter multimídia dos conteúdos, composto por textos, vídeos, fotos, áudios e infográficos, visa a trazer atratividade e facilidade de navegação, utilizando os recursos mais avançados de tecnologia e linguagem oferecidos pela internet. 

Na área da Previdência Social, o Portal Brasil traz informações para brasileiros e estrangeiros, tipos de benefícios e como requerer. Explica também as categorias de segurados e apresenta vídeos explicativos sobre o atendimento e de esclarecimento, tirando dúvidas de segurados. Além disso, há informações sobre a previdência básica e a previdência complementar. Com informações dos ministérios do Planejamento e da Previdência. Fonte: Boletim ANFIP 04.03.2010
Decreto n° 7.126 altera o regulamento da Previdência Social 

O Decreto n° 7.126, publicado hoje (4) no Diário Oficial da União (DOU), altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, no tocante ao procedimento de contestação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP). Confira aqui. 

Presidência da República Casa Civil Subchefia para Assuntos Jurídicos
DECRETO Nº 7.126, DE 3 DE MARÇO DE 2010.
Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, no tocante ao procedimento de contestação do Fator Acidentário de Prevenção.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, 
DECRETA: 

Art. 1o Os arts. 303 e 305 do Regulamento da Previdência Social, aprovado Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 303. 

§ 1o 

I - vinte e nove Juntas de Recursos, com a competência para julgar, em primeira instância, os recursos interpostos contra as decisões prolatadas pelos órgãos regionais do INSS, em matéria de interesse de seus beneficiários;

...” (NR)

“Art. 305. Das decisões do INSS nos processos de interesse dos beneficiários caberá recurso para o CRPS, conforme o disposto neste Regulamento e no regimento interno do CRPS.

” (NR) 

Art. 2o O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 202-B: 

“Art. 202-B. O FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial. 

§ 1o A contestação de que trata o caput deverá versar, exclusivamente, sobre razões relativas a divergências quanto aos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP. 

§ 2o Da decisão proferida pelo Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, caberá recurso, no prazo de trinta dias da intimação da decisão, para a Secretaria de Políticas de Previdência Social, que examinará a matéria em caráter terminativo. 

§ 3o O processo administrativo de que trata este artigo tem efeito suspensivo.” (NR) 

Art. 3o As alterações introduzidas por este Decreto no Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999, aplicam-se aos processos administrativos em curso na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Os processos administrativos em curso deverão ser encaminhados ao Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social. 

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 3 de março de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA Guido Mantega José Barroso Pimentel

Justiça dá revisão para quem pagou menos INSS Ana Magalhãesdo Agora 04/03/2010
A Justiça ampliou o valor do benefício dos segurados que tiveram menos de 12 anos de contribuição (144 parcelas mensais) e pediram aposentadoria por invalidez, auxílio-doença ou pensão entre novembro de 1999 e agosto de 2009. Nesses dez anos, o cálculo só foi correto, segundo a Justiça, entre os meses de março e setembro de 2005. 

Decisão do TRF 4 (Tribunal Regional Federal da 4ª Região), que abrange os Estados do Sul, publicada no dia 13 de janeiro, concluiu que o INSS calculou de maneira errada o salário de benefício (base de cálculo para qualquer benefício) desses segurados. O reajuste pode ser de até 21%. 

Entre 1999 e 2009, o INSS se baseava em um decreto que determinava que o salário de benefício para quem tivesse menos de 12 anos de contribuição seria igual à média de 100% dos salários de contribuição, e não dos 80% maiores salários, como é feito para quem tem mais de 144 pagamentos ao INSS. Leia essa matéria completa no Agora desta quinta-feira, 4 de março, nas bancas 
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PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=Previ" 
FAP: Decreto determina que fator não será aplicado até o julgamento dos recursos Há 7 mil ações administrativas contestando informações do CAT 

Da Redação (Brasília) – As contestações de possíveis divergências de dados previdenciários que compõem o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), encaminhadas entre 1º de outubro de 2009 e 12 de janeiro deste ano, serão examinadas pela Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPS), do Ministério da Previdência Social, em grau de recurso, ou seja, em segundo e último grau administrativo. É o que determina o Decreto nº 7.126/2010, publicado nesta quinta-feira (4) no Diário Oficial da União (DOU). 

Pelo decreto, todos os processos administrativos passam a ter efeito suspensivo, até a decisão final pela SPS. As empresas que quiserem recorrer da decisão em primeira instância do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional (DPSO) têm prazo de 30 dias, a partir da comunicação do resultado do julgamento.

O efeito suspensivo se aplica somente sobre as cerca de sete mil ações encaminhadas pelas empresas ao MPS no período, relativas a possíveis divergências dos elementos previdenciários – informações de Comunicações de Acidentes de Trabalho (CATs) e de benefícios acidentários - que compõem o FAP. Técnicos do ministério já começaram a analisar os recursos. 

O MPS disponibilizará às empresas os resultado do julgamento das contestações, mediante acesso restrito, com o uso de senha pessoal, no portal do MPS e, em link específico, na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

O fator acidentário começou a ser utilizado em janeiro para calcular as alíquotas da tarifação individual de 952.561 empresas ao Seguro Acidente de Trabalho (SAT). É um multiplicador de 0,5 a 2,0 pontos, aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% incidentes sobre a folha de salários dessas empresas, para financiar os benefícios concedidos aos trabalhadores decorrentes do Seguro Acidente. 

Bônus - Do total de empresas, 92,37% (879.933) serão bonificadas na aplicação do FAP em 2010. E 72.628, ou 7,62% do total, terão aumento na alíquota de contribuição. Menos de 10% dessas empresas é que entrou com recursos no MPS. Estão isentas de qualquer contribuição ao Seguro Acidente as 3,3 milhões de empresas do Simples Nacional. 

Nova metodologia - Criado em 2003, o fator foi reformulado e aperfeiçoado em 2009 pelo Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), para começar a ser aplicado em 2010. Com essa nova metodologia, o governo quer estimular cada empresa a investir no trabalho decente e na cultura da prevenção acidentária. 

A adoção dessa medida significa um novo tempo para o setor, pois vai ajudar a diminuir o Custo Brasil, que consome anualmente cerca de 1,8% do PIB, ou seja, R$ 50 bilhões em despesas diretas e indiretas em decorrência da acidentalidade e das condições insalubres, penosas e perigosas no ambiente de trabalho. 

A filosofia da cobrança faz parte da modernidade dos grandes sistemas de seguro de acidentes existentes no mundo: paga mais quem tem acidentalidade maior em relação à sua atividade econômica. Países como a França, Canadá, Espanha, Colômbia, Argentina, Chile e México cobram, em média, em seus tetos máximos da taxação de acidentes, quatro vezes mais que o Brasil. 

Com a entrada em vigor do FAP, o valor de contribuição do Seguro Acidente de cada empresa pode ser reduzido à metade para quem investir em saúde e segurança no ambiente de trabalho; ou até dobrar, para aquelas que não tiverem o cuidado de proteger seus trabalhadores, expondo-os a maiores riscos. 

Mas em 2010 haverá desconto de 25% na aplicação do FAP para essas empresas. Se determinada empresa tiver acidentalidade em sua subclasse econômica acima da média - em relação às demais empresas de seu setor -, terá o adicional no seguro acidente. Quem estiver em posição inferior à média, terá bonificação. 

A metodologia do reajuste do SAT e do FAP é baseada exclusivamente na acidentalidade ocorrida no Brasil nos anos de 2007 - com 659.523 acidentes registrados - e 2008, com 747.663 acidentes, seguindo parâmetros legais estatísticos. O fator acidentário será atualizado anualmente por empresa para definição de bônus, na medida em que ela investir na redução da acidentalidade. Informações para a ImprensaPedro Arruda (61) 2021-5113ACS/MPS 04/03/2010 - 13:07:00


INTERNET : Governo lança Portal Brasil unificando informações e serviços para o cidadão Na área da Previdência Social é possível acessar serviços e obter esclarecimentos 

Da Redação (Brasília) - O cidadão brasileiro dispõe, a partir desta quarta-feira (3), de um novo portal de internet, concebido para oferecer serviços, cultura, informações e aproximar o Estado de brasileiros – e estrangeiros - que vivem no país e no exterior. A reformulação do Portal Brasil, coordenado pela Secretaria de Comunicação da Presidência da República (Secom), é resultado de um processo de trabalho que levou cerca de três anos. O portal é acessado pelo endereço www.brasil.gov.br. 
A implementação do projeto envolveu mais de 200 pessoas com perfil multidisciplinar, incluindo profissionais de conteúdo, arquitetura de informação, webdesign, programação, produção de vídeo e infografismo, entre outros. 

Na área da Previdência Social, o Portal Brasil traz informações para brasileiros e estrangeiros, tipos de benefícios e como requerer. Explica também as categorias de segurados e apresenta vídeos explicativos sobre o atendimento e de esclarecimento, tirando dúvidas de segurados. Além disso, há informações sobre a previdência básica e a previdência complementar.

Informações para a Imprensa(61) 2021-5113ACS/MPS 03/03/2010 - 11:54:00
Valores na economia pós-crise -Escrito por Frei Betto -02-Mar-2010 

A crise financeira desencadeada a partir de setembro de 2008 exige, de todos, profunda reflexão e mudança de atitudes. Ela encerra uma crise mais profunda: a do modelo civilizatório. O que se quer: um mundo de consumistas ou um mundo de cidadãos? 

Frente às oscilações do mercado agiram os governos. A mão invisível foi amputada pelos fatos. A destrambelhada desregulamentação da economia requereu a ação regulamentadora dos governos. O mercado, entregue a si mesmo, entrou em parafuso e perdeu de vista os valores éticos para se fixar apenas nos valores monetários. Foi vítima de sua própria ambição desmedida. 

A crise nos impõe, hoje, mudanças de paradigmas. O que significa a robustez dos bancos diante da figura esquálida de 1 bilhão de famintos crônicos? Por que, nos primeiros meses, os governos do G8 destinaram cerca de US$ 1,5 trilhão (até hoje, já são US$ 18 trilhões) para evitar o colapso do sistema financeiro capitalista e apenas (prometeram em L’Aquila, ainda não cumpriram) US$ 20 bilhões para amenizar a fome no mundo? 

O que se quer salvar: o sistema financeiro ou a humanidade?   Uma economia centrada em valores éticos tem por objetivo, em primeiro lugar, a redução das desigualdades sociais e o bem-estar de todas as pessoas. Sabemos que, hoje, mais de 3 bilhões – quase metade da humanidade – vivem abaixo da linha da pobreza. E 1,3 bilhão abaixo da linha da miséria. A falta de alimentação suficiente ceifa, por dia, a vida de 23 mil pessoas. E 80% da riqueza mundial encontram-se concentradas em mãos de apenas 20% da população do planeta. 

Sem alterar esse panorama a humanidade caminhará para a barbárie. Os governos deveriam estar mais preocupados com o crescimento do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) do que com o aumento do PIB (Produto Interno Bruto). O que importa, hoje, é a FIB (Felicidade Interna Bruta). As pessoas, em sua maioria, não querem ser ricas, querem ser felizes. 

A crise nos faz perguntar: que projeto de sociedade legaremos às futuras gerações? Para que servem tantos avanços científicos e tecnológicos se a população não conta com serviços de saúde acessíveis e eficazes; educação gratuita e de qualidade; transporte público ágil; saneamento básico; moradia decente; direito ao lazer?    Não é ético e, portanto, humano, um sistema que privilegia o lucro privado acima dos direitos comunitários; a especulação à frente da produção; o acesso ao crédito sem o respaldo da poupança. Não é ético um sistema que cria ilhas de opulência cercadas de miséria por todos os lados. Uma ética para o mundo pós-crise tem como fundamento o bem comum acima das ambições individuais; o direito de o Estado regular a economia e assegurar a toda a população os serviços básicos; o cultivo dos bens infinitos, espirituais, mais importante que o consumo de bens finitos, materiais. 

A ética de um novo projeto civilizatório incorpora a preservação ambiental ao conceito de desenvolvimento sustentável; valoriza as redes de economia solidária e de comércio justo; fortalece a sociedade civil organizada como normatizadora da ação do poder público. 

O velho Aristóteles já ensinava que o bem maior que todos buscamos – até ao praticar o mal – não se encontra à venda no mercado: a própria felicidade. Ora, o mercado, não tendo como transformar este bem num produto comercializável, procura nos incutir a convicção de que a felicidade resulta da soma dos prazeres. Ilusão que provoca frustração e dilata o contingente de fracassados espirituais reféns de medicamentos antidepressivos e drogas oferecidas pelo narcotráfico. 

O pior de uma crise é nada aprender com ela. E, no esforço de amenizar seus efeitos, não se preocupar em suprimir suas causas. Talvez as religiões não tenham respostas que nos ajudem a encontrar novos valores para o mundo pós-crise. Mas com certeza a tradição espiritual da humanidade tem muito a dizer, pois é na espiritualidade que a pessoa se enxerga e se mede. Ou, na falta dela, se cega e se atola. O ser humano tem sede de Absoluto. 

Costumo advertir os balconistas que me cercam à porta das lojas: "Faço apenas um passeio socrático." Diante de olhares espantados, explico: "Sócrates, filósofo grego, também gostava de descansar a cabeça percorrendo o centro comercial de Atenas. Quando vendedores como vocês o assediavam, ele respondia: "Apenas observo quanta coisa existe que não preciso para ser feliz". Fonte: CORREIO DA CIDADANIA - PS: texto escrito a pedido do Fórum Econômico Mundial, 2010, de Davos. Frei Betto é escritor, autor de "A arte de semear estrelas" (Rocco), entre outros livros. 

Duas cartas altas ainda fora do jogo –Artigos -  Agência DIAP - Qua, 03 de Março de 2010 11:41 Por Rosângela Bittar, No Valor Econômico 

Por mais que seja natural a euforia no quartel general da campanha da ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, ainda sediado na Presidência da República, políticos mais experientes de partidos da base do governo estão alertando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva para a evidência de que duas cartas importantes na definição do quadro eleitoral da sucessão ainda estão fora do jogo. São elas Aécio Neves (PSDB) e Ciro Gomes (PSB). O pior para os interessados em cada um desses nomes é que não precisam definir seus projetos agora, não precisam dizer se vão se candidatar a isto ou aquilo, podem manter sob tensão seus aliados, deixar as chapas incompletas e aguardar melhor hora e maior clareza para anunciar o que farão.

A pesquisa Datafolha divulgada no domingo, que na avaliação do governo comprovou todas as teorias discutidas nos últimos três meses entre os partidos da aliança, serviu para o presidente Lula apontar aos aliados o que considera acerto de sua estratégia - a polarização com o PSDB, o crescimento da candidata do PT à medida em que vai se tornando conhecida, a redução do peso do PMDB na coligação e, principalmente, a demonstração ao candidato Ciro Gomes de que seu nome não tem lugar na disputa presidencial, devendo portanto ir para a briga pelo governo de São Paulo.

Mas esta é uma avaliação interna, íntima do grupo de auxiliares de Lula. Ciro ainda não jogou a toalha, resiste a abandonar a campanha presidencial, vai conversar com o presidente em meados deste mês, mas talvez só anuncie decisão, se anunciar, lá por abril.

Ele quer esperar a definição e anúncio da candidatura de José Serra. Se Serra for candidato a presidente, há chances de Ciro disputar São Paulo para fazer o palanque destinado a sangrar o PSDB, como deseja Lula, e dar lastro para Dilma. 

Se Serra ficar para a reeleição, Ciro, segundo seus mais próximos amigos, permanecerá no jogo federal. E aqui as opiniões se dividem. Há até os que acham que Ciro é um dos poucos que ainda creem na desistência de Serra da campanha à sucessão de Lula. Na conjectura em vigor hoje, Serra daria lugar para Aécio e, deste, Ciro seria até vice. 

Aécio sairia então candidato a presidente, depois de ter se retirado da disputa, com apoio do PSB, do PP, do PTB, e até do PMDB. Não faz sentido e não há sinais concretos de que isto possa se transformar em algo provável, mas são hipóteses dos aliados de Ciro para demonstrar como ele está longe de uma definição.

A carta-Ciro, portanto, ainda não está no jogo e, de fora, cria problemas para a candidata do PT. Por exemplo: um candidato precisa encontrar defeitos no outro até para ressaltar as qualidades que pensa possuir. E Ciro tem citado as deficiências não só de Dilma Rousseff mas, até mesmo, do maestro de todos do seu grupo, o presidente.

Está fora do jogo, também, a carta Aécio. Se o governador de Minas optar pela candidatura a vice-presidente, o cenário eleitoral ficará mais favorável à oposição, mas se limitar-se à campanha regional provocará alterações profundas nas expectativas do seu partido.   O PSDB gostaria muito que Aécio se definisse logo, mas o governador de Minas, agora, não tem a premência que via na definição do quadro sucessório no ano passado. Aécio viajou no Carnaval, saiu de cena, todos correram a contactá-lo, pedindo definições que ele exigia há meses de todos. Não há o menor sinal de pressa. Para declarar-se candidato a vice-presidente ou senador, Aécio pode esperar até junho.

O PT gostaria que Ciro Gomes optasse logo pela candidatura ao governo de São Paulo para "tirar esse pesadelo do caminho da Dilma", como definiu um aliado, e liberar os candidatos petistas que ficaram amarrados a esta definição. Mas ele tem tempo.

Sua candidatura ao governo de São Paulo foi meticulosamente armada pelos partidos aliados em conjunto com o presidente Lula, e é tensa a torcida pelo seu desenlace da candidatura presidencial.

De acordo com o raciocínio que determinou a estratégia até aqui executada, e nasceu da discussão do PSB e PCdo B, eleição no Brasil não se define com muita antecedência, a correlação de forças vai se formando ao longo dos meses.    A análise apontou-lhes que as forças que representam (chamadas progressistas, o que nem sempre são, ou de centro-esquerda) têm uma base social, empresarial, intelectual, mas seus adversários, (que chamam de conservadores), são também ainda muito fortes.

Quando Ciro apresentou sua candidatura a presidente, esses partidos, inclusive o seu, que gostaria desde o início ter acompanhado Lula e apoiado Dilma, resolveram incorporá-la como mais uma candidatura governista, sendo Dilma de um "campo", Ciro do outro. E promover mais à frente uma unidade. 

Procurou-se, então, uma alternativa, uma saída para Ciro se o tempo fosse armando a unidade em torno de Dilma e não dele, como gostaria. Surgiu a idéia de incentivar a transferência do domicílio eleitoral de Ciro para São Paulo, de forma que ele tivesse uma alternativa quando a aliança se firmasse em torno de Dilma. Foi o deputado Henrique Fontana, líder do PT à época, quem levou a proposta ao presidente Lula, que a encampou imediatamente.

Ciro tendo uma válvula de escape, acreditava-se à época, haveria a distensão das relações desses partidos da aliança com o PT, com a possibilidade, acreditavam, de tornarem-se preferenciais na aliança em detrimento do PMDB.   No meio do caminho encontrou-se a resistência do PT paulista, agora considerada superada. Ciro não tem mais receio de Marta Suplicy ou Aloizio Mercadante, mas não define seu rumo enquanto José Serra não anunciar o que vai fazer. 

Os partidos aliados a Lula estão tão no ar quanto estavam antes da reunião que fizeram semana passada em Brasília com o candidato e da pesquisa Datafolha que apontou estacionada a candidatura presidencial de Ciro.

Eros Grau: é constitucional destinar contribuição às centrais 0Agência DIAP - Qui, 04 de Março de 2010 00:35 -O ministro não vê como negar às centrais legitimidade para participar dos espaços de diálogo e deliberação em que estejam em jogo questões de interesse geral da classe trabalhadora. Faltam votar 4 ministros
A votação da Adin do DEM agora está empatada. São três votos favoráveis à Adin, portanto contra as centrais, e três votos contrários à ação. No final da sessão plenária do Supremo Tribunal Federal (STF), desta quarta-feira (3), o ministro Eros Grau proferiu seu voto-vista na Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 4067, que discute a legalidade da destinação da contribuição sindical para as centrais sindicais. Para Eros Grau, apesar de não poderem substituir entidades de classe, as centrais podem participar de negociações e fóruns em favor dos trabalhadores, e podem também ser destinatárias da contribuição.

Em seu voto, o ministro afirmou que não vê como negar às centrais sindicais legitimidade para participar dos espaços de diálogo e deliberação em que estejam em jogo questões de interesse geral da classe trabalhadora. Para o ministro, as centrais cumprem função ideológica e política, voltada para os interesses do trabalho, além dos particularismos. Neste ponto o ministro Eros Grau acompanhou o relator do processo, ministro Joaquim Barbosa.

Quanto à destinação da contribuição, o ministro decidiu acompanhar a divergência aberta pelo ministro Marco Aurélio, que reconheceu a legalidade desta destinação. 

Em seu voto, Eros afirma seu entendimento no sentido de que o sujeito passivo da "contribuição sindical" não é o sindicalizado, mas qualquer empregado, trabalhador autônomo, profissional liberal ou empregador, conforme prevê a Consolidação das Leis Trabalhistas, em seu artigo 580. Ela [a contribuição] hoje se presta, nos termos do que dispõe o artigo 149 da Constituição do Brasil define, a prover o interesse de ‘categorias profissionais ou econômicas'. Inclusive a permitir que 

trabalhadores se organizem em entidades associativas, não necessariamente sindicais", concluiu o ministro.   Após o voto-vista do ministro Eros Grau, o julgamento foi suspenso, devendo ser retomado numa próxima sessão, ainda não definida.

Quem falta votar   Para concluir o processo, faltam votar ainda os ministros Gilmar Mendes (presidente), Ellen Gracie, Carlos Britto e Celso de Mello. O ministro José Antonio Dias Toffoli está impedido de votar, pois se posicionou contrário à Adin quando era advogado-geral da União.

Com exceção de Carlos Britto, os outros três ministros, por sua postura conservadora tendem a votar a favor da Adin. Assim, convém fazer incursões para evitar o pior. Caso prevaleça essa tendência, o repasse dos recursos da contribuição sindical às centrais está com os dias contados.

Clique aqui e leia a íntegra do voto do ministro Eros Grau

Câmara dos Deputados cria comissão para apreciar PEC do diploma -Agência DIAP -Qui, 04 de Março de 2010 00:17 -Sérgio Matsuura,No Comunique-se 

O presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer (PMDB/SP) criou, na última terça-feira (2), comissão especial que vai avaliar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 386/09, do deputado Paulo Pimenta (PT/RS), que restabelece a obrigatoriedade do diploma de Jornalismo para o exercício da profissão.   A comissão especial será composta por 18 membros titulares e 18 suplentes, que serão indicados pelos partidos. Como autor da proposta, Pimenta será um deles. 

Ele explica que a comissão apenas foi criada, mas para ser instalada, depende da indicação dos nomes pelos partidos, o que deve acontecer em breve.

"É rápido, acredito que em uma semana ela esteja funcionando", explica o deputado.

Após a instalação, a comissão vai avaliar o mérito da proposta e recomendar ou não a sua aprovação. Caso seja aprovada, ela será encaminhada para o plenário para ser votada. A expectativa do deputado é que ainda no primeiro semestre deste ano a PEC entre na pauta de votação.

"A gente tem que correr para tentar colocar no primeiro semestre. A nossa expectativa é essa", afirma, lembrando que este ano tem eleição.

O presidente da Federação Nacional de Jornalistas, Sérgio Murillo de Andrade, está "positivamente surpreendido" com a velocidade da tramitação do projeto na Câmara e trabalha para acelerar a instalação e funcionamento da comissão.   "Foi um passo importante, parece que agora vai. Nós estamos procurando as lideranças partidárias para que a comissão comece a funcionar o mais rápido possível".

Idade para isenção de imposto de renda sobre aposentadoria e pensão pode cair para 60 anos 

Idosos a partir de 60 anos que recebem rendimentos da previdência social poderão ficar isentos do Imposto de Renda (IR). Atualmente, a idade para usufruir deste benefício é 65 anos. A alteração, aprovada ontem (2) em caráter terminativo pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado Federal, está contida em projeto do senador César Borges (PR-BA). 

A isenção estará limitada até o valor de R$ 1.434,59 e, de acordo com o projeto (PLS 187/04), abrange rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela previdência social.

O objetivo da proposição é ajustar a legislação fiscal ao Estatuto do Idoso (Lei 10.471 de 2003). César Borges lembra que o estatuto elegeu como parâmetro a idade de 60 anos, mas não tratou da isenção fiscal devido ao fato de o tema exigir lei específica e exclusiva, segundo determina a Constituição. O senador, no entanto, diz não fazer sentido a existência de um parâmetro de idade para fins fiscais e outro para os demais finalidades. 

Para justificar sua iniciativa, César Borges argumenta que a isenção parcial hoje prevista na legislação do imposto de renda tem por objetivo auxiliar o idoso nas necessidades da terceira idade. O relator, senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG), afirma que o projeto é meritório por eliminar dualidade injustificada nos parâmetros usados na definição de idoso. As informações são do Senado Federal. Fonte: Boletim ANFIP 03.03.2010

PEC 555: ANFIP faz novos contatos no período da tarde

A ANFIP e demais entidades representativas dos servidores públicos deram prosseguimento hoje (3) à tarde ao trabalho junto aos parlamentares pela instalação da comissão especial que vai analisar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 555/2006, que põe fim à cobrança da contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadorias e pensões dos servidores públicos. 
Além dos parlamentares citados na matéria divulgada no início da tarde (clique aqui), foram contatados ainda os deputados Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP), Alex Canaiani (PTB-PR), Pepe Vargas (PT/RS), Silvio Torres (PSDB/SP), Luiza Erundina (PSB-SP), Walter Ihoshi (DEM-SP) e João Almeida (PSDB-BA). 

PEC 555: ANFIP intensifica trabalhos pela instalação de comissão especial  

A ANFIP e demais entidades representativas dos servidores públicos intensificaram hoje (3) o trabalho junto aos parlamentares pela instalação da comissão especial que vai analisar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 555/2006, que põe fim à cobrança da contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadorias e pensões dos servidores públicos. A PEC já foi aprovada na Comissão de Constituição e Justiça e aguarda apenas a instalação da Comissão Especial destinada a apreciar o texto. A APAFISP, Estadual da ANFIP em São Paulo, também participou da mobilização. 

Na página da ANFIP os associados da entidade podem enviar mensagens ao presidente da Câmara pedindo a instalação da comissão. Foram criadas quatro mensagens, e para enviá-las basta selecionar e seguir as orientações da página para o envio. Caso o associado prefira elaborar o seu próprio texto, o envio deverá ser feito para o e-mail dep.micheltemer@camara.gov.br. 

Em seguida aos trabalhos em torno da instalação da Comissão Especial, a ANFIP visitou a Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, onde debateu assuntos de interesse dos servidores públicos com o presidente do colegiado, deputado Alex Canziani (PTB/PR). 

À tarde, a ANFIP e demais entidades vão se reunir com o deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP), que tem defendido e apoiado a mobilização das entidades. 

Foram contactados os deputados Alice Portugal (PCdoB/BA); Marco Maia (PT/RS); Andréa Zito (PSDB/RJ); Ronaldo Caiado (DEM/GO); Carlos Zaratinni (PT/SP); Chico Lopes (PCdoB/DF); João Dado (PDT/SP); Fleury (PTB/SP); Mauro Benevides (PMDB/CE); Íris Simões (PR/PR); Gustavo Fruit (PSDB/PR); Paulinho da Força (PDT/SP); Paulo Rocha (PT/PA); Devanir Ribeiro (PT/DF); Mendes Tame (PSDB/SP); Guilherme Campos (PFL/SP); Vanderley Macris (PSDB/SP); Zenaldo Coutinho (PSDB/PA); e Vicentinho (PT/SP). 
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